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 RESUMO 
Este artigo esmiúça as entranhas da violência contra a mulher, identifica o 
sujeito agressor e tenta fazer uma ponte dessa violência com as violências 
simbólicas advindas do domínio masculino ao longo dos séculos,ressalta a 
disposição da mulher à vitimização e a objetificação do seu corpo pela mídia e, 
nesse contexto, analisa a inserção da Lei Maria da Penha. Trata-se de um 
estudo bibliográfico, que teve como objetivo apontar não só as condutas 
explícitas de violência de gênero, mas também ideologias com esse potencial 
subjacente. Para isso, recorreu a autores estruturalista, construtivista e com 
base psicanalítica, cujas referências ajudaram a perceber que, embora se 
reconheça a função providencial da Lei Maria da Penha, são questionáveis o 
modo como foi implantada e a sua competência para estancar o fluxo da 
violência viril. Conclui-se que desconsiderar uma cultura cristalizada no poder 
masculino, na qual a fêmea é feita objeto sexual, sugere contribuir para outros 
meios, até mais agressivos, de violência contra a mulher. A aplicabilidade plena 
dessa Lei esbarra em uma realidade historicamente machista, permissiva à 
degradação da imagem feminina, disseminada pelos veículos de comunicação. 
Palavras-chave: Mulher. Homem. Gênero. Mídia. Lei Maria da Penha. 
           THE BOWELS OF THE VIOLENCE AGAINST WOMEN: MEDIA 
DISCOURSE AND THE LAW MARIA DA PENHA 
 ABSTRACT
                                                                                                                     
This article scrutinizes the very depth of the violence against the women, 
identifies the aggressive subject and tries connecting this type of violence with 
the symbolic violence which came from the masculine dominion through 
centuries.It demonstrates the woman reaction to the victimization and 
objectification of her body by the Media, and in that particular context, analyses 
the insertation of the Maria da Penha Law.It’s a bibliographic study, which its 
main objective is to point out not only the explicit conducts of this kind of 
violence, but also ideologies with this specific potential. In spite of this, we used 
estruturalist, constructivist and psychoanalysis basis authors, whose references 
helped to understand that although the providencial function of Maria da Penha 
law is recognized, the way which it was implemented and its competence to 
stop the flux of the viril violence are questionable.It is concluded that disregard 
a crystallized culture in the masculine power, in which the female is considered 
to be a sexual object, suggests that to contribute to other means, even more 
aggressive ones, to the violence against the women. The full appliance of that 
particular law meets with a historically male reality, permissive to the 
degradation of the female image, disseminated by the Media channels. 
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INTRODUÇÃO
A expressão “Violência contra a mulher”  parece incompleta, falta, na 
frase, o agente produtor dessa violência, mas, é sabido que, na realidade, 
quem violenta a mulher é o homem.  Porém, Silva (2010) faz uma diferença 
entre homem e macho. O homem é o sujeito sem o desejo impulsivo de provar 
virilidade, de se impor à busca de aventuras eróticas, e por isso não se 
vulgariza de prontidão, confia na sua masculinidade. Enquanto que, o macho, 
não necessariamente musculoso ou corpulento, apesar da pompa, é inseguro, 
e, em vista disso, vive à cata de aventuras eróticas, não perde a chance de 
provar ou exibir virilidade. Assim, a expressão “Violência do macho contra a 
mulher” seria mais correta, pois contempla o cenário da violência, numa ponta 
está o agressor, sujeito identificado: o macho, e, na outra ponta, a vítima: a 
mulher, no seu sentido mais amplo, incluindo a adolescente e a criança do 
sexo feminino. 
O senso comum tende a culpar ou atribuir à mídia as mazelas morais. 
Com vistas no lucro da audiência a mídia comete exageros ou omissões, mas 
não é ela que constrói a violência. Segundo Bordieu (1997), minutos da 
televisão empregados em coisas fúteis são de fato muito importantes para 
ocultar coisas preciosas. A televisão que é o segmento mais popular da mídia, 
se por um lado, peca por não se preocupar com as consequências do que 
divulga; por outro lado, trás informações, ajuda desvendar ou desvenda casos 
que o cidadão modesto jamais teria acesso, e assim o ajuda a compreender 
melhor os fatos e formar sua opinião. Para Tiburi (2011, p.67), “a televisão é o 
ponto de torção entre público e privado, o aparelho que estabelece a ordem 
oculta [...]”. A mídia, de modo geral, desenha a imagem da mulher na condição 
de objeto, usa a beleza e o corpo femininos para instigar o imaginário 
masculino, mas também veicula textos e reportagens sobre violência, abuso 
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sexual nos quais as mulheres são suas maiores vítimas, bem como ajuda a 
desbaratar redes de prostituição e pedofilia.
A criação de uma Lei específica que objetiva amparar a mulher, explicita 
que uma Lei geral não atende a demanda de todos os cidadãos. Nesse vácuo 
ou negligência nasceu a Lei n° 11.340, denominada Maria da Penha2, 
sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 7 de agosto de 2006 
(FREITAS; LIMA, 2010). Neste contexto, não se questiona a legítima intenção 
da Lei, mas o modo como foi implantada em uma realidade histórica fortemente 
cristalizada pela dominação masculina. Como essa Lei se ajustou à realidade 
Nacional: consegue conter o fluxo de violência contra a mulher? Ou, a violência 
foi silenciada, ou, ainda, será que não forjaram outros modos de violências em 
decorrência dessa Lei? E o lugar da vítima dessa violência por que não é 
investigado? Qual a contribuição indireta da mídia nessa violência? O fato é 
que, mesmo com a Lei Maria da Penha, mulheres continuam sendo 
violentadas. É sobre esses questionamentos que o presente texto tenta, a 
seguir, fazer emergir algumas compreensões.
I - VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER VERSUS VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
O vocabulário violência vem do latim, vis, força, fenômeno múltiplo que 
se refere às noções de constrangimento e de uso da superioridade física e 
psicológica, sobre o outro. A violência tem um significado sexual afirmativo 
para os homens, mas assume sentido negativo quando tal força se volta contra 
as mulheres, mas essa violência está articulada com o social (LIPOVETSKY, 
2005, MYNAIO, 2006; CHAUI, 2006). A violência é parte intrínseca da vida 
social, não existe sociedade sem violência, mas sempre existirão umas mais 
2  Essa lei não foi ofertada, ela se efetivou em conseqüência da pressão estrangeira.  A 
lei entrou vigor em 22 de setembro do mesmo ano que foi sancionada, recebeu esse nome em 
homenagem a Sra. Maria da Penha Maia Fernandes, símbolo da luta contra a violência familiar 
e doméstica que, em 29 de maio de 1983, ficou paraplégica após duas tentativas de homicídios 
por parte do seu marido, o professor universitário, Marco Antônio Heredia Viveiros. Maria da 
Penha recorreu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, órgão integrante da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), que terminou por condenar o Estado Brasileiro 
pela morosidade injustificável do processo penal de responsabilização contra o agressor que 
só veio 19 anos e meses depois (WERLANG; SÁ; BORGES, 2009).
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violentas que outras, mas, nos últimos anos, a dimensão pública assumida pela 
violência no Brasil tem levado à “banalização do mal” (MYNAIO, 2006; CHAUI, 
2006 - grifo da autora). 
Segundo Arendt (2010), o poder só é efetivado onde a palavra e o ato 
não se divorciam, onde as palavras não são vazias e nem empregadas para 
velar intenções, e os atos não são usados para violar e destruir, mas para 
estabelecer relações e criar novas realidades. A violência se instala onde não 
já existe espaço para o diálogo, é muda, por esse motivo não pode ter 
grandeza, sob todos os aspectos a violência é sempre um fracasso (SARTRE 
apud CAON, 2005; ARENDT, 2010). Em outras palavras, a violência se faz 
presente no momento em que as palavras não têm mais eficácia, que o dito 
não é mais reconhecido, a partir dessa ausência o outro não é mais visto como 
o sujeito, assim, a violência sobrepõem sua força destrutiva (MELMAN, 2003). 
A violência é praticada, provavelmente, na perspectiva da impunidade, 
na esperança de que traga alguma vantagem real ou simbólica para o 
agressor, sua liberação é legitimada por esse suposto ganho, pois, “o objetivo 
da agressão é encontrar o controle e forçá-lo a funcionar” (WINNICOTT, 2002, 
p. 100-1). Para Michaud: 
Há violência quando, em uma situação de interação, 
um ou vários atores agem de maneira direta ou 
indireta, maciça ou esparsa, causando danos a uma ou 
a mais pessoas em graus variáveis, seja em sua 
integridade física, seja em sua integridade moral, em 
suas posses, ou em suas participações simbólicas e 
culturais. (MICHAUD, 1990, p.37),
Porém, existe todo um arcabouço histórico, que favorece ou estimula o 
homem a ser violento com a mulher. No entanto, a agressão ou violência 
sofrida pela vítima nem sempre é denunciada. Sua condição, por vezes de 
pendência financeira e/ou emocional, ou a obrigação de uma mudança radical, 
não só espacial, e sem a garantia de que estará protegida do agressor a 
impede de denunciar. Philippe (2007) destaca que mesmo a vitimação direta, 
nem sempre, produz denúncia, parece insignificante para tomar providência, 
bem como a convicção de que o evento pertence à esfera privada e não 
permite a intervenção das autoridades públicas; medo de represálias, ou de se 
abster, o que é pior, de qualquer providência por não confiar mais em nenhum 
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tipo de socorro. Em síntese, a Lei específica que se propõe a proteger a mulher 
não consegue se utilizar totalmente desse poder porque a violência escapa nos 
vieses da cultura e das condutas que favorecem a vitimização. A violência real 
e/ou simbólica ganha corpo e sustentação basicamente nos seguintes 
paradigmas: machismo, condição da mulher objeto sexual, desejo de 
emancipação feminina, mídia e a própria Lei Maria da Penha.
O mito nativo de que a nação brasileira é pacata se contradiz com a 
violência intensiva no cotidiano de todo seu tecido social. O Brasil é um país 
violento, marcado pela ambivalência e pela ambiguidade da sua herança 
escravista e colonial (KEIL, 2005; MYNAIO, 2006; HOHLFELDT, 2010). 
Violência e violação estão ligadas ao sentimento de ultraje da moral, da 
desonra, aparece por não ter medida nem limites, devasta a natureza, o corpo, 
o espírito e a sociedade (CHAUI, 2006). Isso, sem dúvida, é reflexo da 
dinâmica constituinte/constituída das violências nos âmbitos público e privado. 
Ou seja, a rua é violenta porque a casa aloja no seu interior a violência 
explícita e/ou simbólica. 
A violência simbólica, segundo Bourdieu (1998b, p.22-3), “se dá por 
meio de um ato de cognição e de mau reconhecimento que fica além –  ou 
aquém – do controle da consciência e da vontade, nas trevas dos esquemas 
de habitus que são ao tempo generados e generantes”. A mulher vítima da 
violência explícita é, antes disso, afetada por uma série crescente de violências 
simbólicas, às vezes até percebidas, mas, nem sempre, identificadas como 
ofensivas. É provável que, devido a esse processo sutil, sejam enfraquecidas 
às reações de resistência e atitudes de protesto, instalando-se, assim, uma 
espécie de pacto de tolerância e de cumplicidade. 
Certamente, o domínio da família e da casa, onde todos se sentem 
protegidos, passou a ser uma utopia. A família deixou de ser o santuário 
sagrado, o lugar seguro que acolhia a existência vulnerável e transitória, hoje 
ela é feita de feridas e violências - em algumas as pessoas se odeiam -, nem 
sempre, silenciosas (LASCH, 1991; DaMATTA, 1997a; BAUMAN, 2000; 
ROUDINESCO, 2003; FERRY, 2008). Em razão disso, existe uma violência 
que, contrariando toda expectativa, ocorre no âmbito privado que é a 
denominada “violência doméstica”. Esse tipo de violência é perpetrada por 
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indivíduos pertencentes ao círculo familiar e/ou afetivo (SUDÁRIO; ALMEIDA; 
JORGE, 2005). Contudo, a denominação “violência doméstica”  não abarca 
todas as formas de violência e de homicídio de mulheres por homens com os 
quais se relacionam afetivamente (BLAY, 2008). A violência contra a mulher é 
um problema social e de saúde pública, que consiste num fenômeno mundial 
sem considerar classe social, raça/etnia, religião e grau de escolaridade 
(WERLANG; SÁ; BORGES, 2009).
Comumente, a vítima dessa violência apresenta baixa autoestima e 
mantém relacionamento, seja de dependência emocional ou material, com o 
agressor que, por sua vez, quase sempre, acusa a vítima de responsável pela 
agressão, por isso não sente culpa, ou seja, negligencia a responsabilidade, 
nega a se tornar real nessa realidade (ARENDT, 2002; BALLONE; ORTOLANI 
apud SAFFI; CAMARGO; OLIVEIRA, 2006). A violência atinge mulheres das 
diversas classes sociais, mas os casos decorrentes da camada mais humilde 
tendem a se tornarem públicos, e os casos da classe abastada, geralmente, 
ficam fadados ao silêncio. Ainda que, nem toda agressão, independente de 
classe social, seja notificada em Boletim de Ocorrência (BO). 
Nas histórias de violência, a dependência emocional é muito maior que a 
dependência financeira e é isso que, de alguma maneira, impede a quebra 
dessa relação de violência (SAFFI; CAMARGO; OLIVEIRA, 2006). O agredido 
fica passível a aceitação e a imobilidade de se desligar do ambiente, sejam por 
razões materiais ou emocionais (co-dependência). No entanto, a dependente 
emocional, mas com autonomia financeira tem mais chance de romper esse 
ciclo porque pode mudar do espaço físico do agressor e buscar ajuda 
profissional.
O abuso sexual às mulheres se estende às meninas e às adolescentes, 
é o chamado abuso sexual infantil ou infanto-juvenil, e se define por qualquer 
conduta sexual com criança praticada por adulto ou criança mais velha, pode 
envolver violência física ou psicológica e sedução. O abuso pode ser a 
penetração vaginal e/ou anal, manipulação dos genitais ou seios, obrigar ao 
sexo oral, pressionar ou estimular a criança a ver pornografia ou seus genitais 
(BALLONE apud SAFFI; CAMARGO; OLIVEIRA, 2006).
_________________________________________________________________          
Revista Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 (Coletânea dos anos de 2008 a 2013), 2014, p.61-85
Revista  Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 – Ed. Especial de 15 anos – ISSN 1519 -9916
67
O abuso sexual da infância pode ocorrer no ambiente intrafamiliar – 
qualquer forma de atividade sexual com um membro da família (incesto) ou 
com quem representa; ou, extrafamiliar –  qualquer forma de atividade sexual 
com um não membro da família, que pode ser conhecido ou desconhecido 
(SEABRA apud SAFFI; CAMARGO; OLIVEIRA, 2006).
É crescente, nos dias atuais, esse tipo de abuso, cujo maníaco sexual 
pode ser um sujeito bronco ou até profissional bem conceituado na sociedade, 
a priori, acima de qualquer suspeita. O que mais intriga nesses casos de 
violência infanto-juvenil é o fato de que esses sujeitos teriam, facilmente, 
acesso à mulher adulta, mas elas não lhes despertam interesse, daí a tara. 
Talvez, isso seja um indicativo de que não é o prazer sexual que motiva o 
abuso, mas o exercício do poder, e que esses sujeitos são mais 
comprometidos porque cometem a violência duplamente qualificada: contra a 
inocência e contra o sexo imaturo.  
II - O LUGAR DE SEGUNDO SEXO E O PERFIL DA MULHER VÍTIMA DE 
VIOLÊNCIA
Somente em uma sociedade de dupla moral admite-se que os homens 
enquadrem as mulheres entre “santas”  ou “putas”. Ao homem é permitido ter 
excessos sexuais com as mulheres da rua, as “putas”, e a figura da “santa” 
cabe o consolo da maternidade, do amor dos filhos para amenizar a frustração 
imposta pela vida doméstica e pela dessexualização com o marido. A mulher 
doméstica e cuidadosa está em oposição ao homem público e racional 
(NUNES, 2000). A linguagem consiste em um instrumento de poder, a fim de 
se opor aos logos (da neutralidade, da indiferença e da dominação). Desse 
modo, os homens usam as palavras como ferramentas com as quais constrói 
um universo lógico e racional. Seu discurso violenta o feminino, exila o sagrado 
cuja guardiã é a mulher (MATOS, 2006).
O segundo lugar atribuído ao feminino, que traspassa o longo dos 
séculos, foi forjado no ideal de gênero como princípio. Ou seja, gênero é a 
construção cultural que enfatiza a pluralidade das diferenças entre os sexos, 
distingue corpos, estabelece um conceito relacional de poder sem o qual não é 
possível analisar homens e mulheres em separado. Isso porque, um se define 
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em relação ao outro, um determinismo social, e até ideológico, das condutas 
masculinas - instrumentalidade, tecnocientífico e também para violência - e 
feminina, que permanece fortemente orientada para o segmento: íntimo, 
afetivo, doméstico e estético (LIPOVETSKY, 2000; BUTLER, 2003; MEYER, 
2003; COULOURIS, 2004; MINAYO, 2006; TOURAINE, 2007a). Segundo Poli 
(2007, p.11), “neuróticos que somos, padecemos da tentativa de construir uma 
imagem que possa corresponder ao que supomos ser um homem ou ser uma 
mulher”.
Atualmente, vivencia-se uma fragmentação da moral e dos sistemas de 
valores. Assim, segundo Lipovetsky (2004, p.23), “um grande número de 
homens e de mulheres pensa que não há mais moral e que por toda parte 
avançam o cinismo, o egoísmo e a anarquia de valores”. Mesmo assim, para o 
citado autor, a vida sexual continua dentro de limites precisos, nas últimas 
pesquisas, os homens com mais de 25 anos declaram ter tido uma média entre 
doze e quatorze parceiras sexuais na vida, e as mulheres, entre dois e cinco 
parceiros. Isso pode ser realidade na França, mas não no panorama brasileiro, 
cuja “sexualidade do adolescente está sendo hiperestimulada a partir dos 10 
anos”  (MURARO; DUARTE, 2006, p.21), e se levar em conta o “Fica”, é 
possível que um bom percentual das adolescentes nativas esteja mais para 
Melissa P3. A exposição do corpo da mulher e o seu intenso apelo sexual 
parece reforçar esta afirmativa de Wright:
O fato é que muitos homens ainda falam abertamente 
de “vagabundas” e de sua utilidade normal: ótimas para 
a agente se divertir, mas não para casar. E há mesmo 
homens (cultos e liberais) que nem sonhariam dizer tal 
coisa, mas na realidade agem como os demais. 
(WRIGHT, 2006, p.26 - grifo do autor)
Há pelo menos trinta mil anos florescia o matriarcado em todos os 
continentes. As grandes culturas, a partir de 10000 a.C., estavam ligadas ao 
modo de produção agrícola, mediante o cultivo de plantas e animais. O fim do 
matriarcado se deu por volta de 2000 a.C., a partir de então o mundo começou 
a pertencer aos homens, fundou-se o patriarcado, base do machismo e da 
3 Personagem adolescente do filme italiano “100 Escovadas antes de dormir”, do diretor 
Luca Gaudagnino (2005).
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ditadura cultural do masculino (BACHOFEN; GÖTTNER-ABENDROTH; 
LERNER apud MURARO; BOFF, 2002). Contudo, não é possível, com muita 
propriedade, falar de uma programação genética fixa e inata de cada sexo 
(visão essencialista), mas de matrizes diferentes no homem e na mulher tendo 
como base o meio sociocultural (construtivismo), no qual opera a síntese. Logo, 
a tradição judaico-cristã passa a expressar o código patriarcal: “o homem, na 
figura de Jesus de Nazaré, foi divinizado, enquanto a mulher é mantida como 
simples criatura, embora na figura de Maria seja elevada a Mãe de Deus” 
(MURARO; BOFF, 2002, p.92).
A oposição entre os sexos, no entender de Bourdieu (1998a, p.33), “se 
inscreve na série de oposições mítico-rituais: alto/baixo, em cima/em baixo, 
seco/úmido, quente/frio”. A vontade de conhecer a natureza e que é desejo de 
poder, levou o homem a dominar a mulher para seus fins egóicos, uma vez que 
a identifica como mais próxima aos processos naturais da gestação e do 
cuidado com a vida (MURARO; BOFF, 2002; MATOS, 2006 - grifo da autora).
Assim, nas sociedades de caça iniciam-se as relações de força, e o 
masculino torna-se hegemônico, destina para si o domínio público e à mulher, 
o privado. Doravante a relação homem/mulher passa a ser de dominação, e a 
violência a base das relações entre grupo (MURARO; BOFF, 2002). Em 
síntese, o feminino é o outro historicamente negado e recalcado, não apenas 
na chamada “dominação masculina”, mas, também, por uma forma de 
sociabilidade que se constitui a partir do domínio da natureza, seja do mundo 
real ou da natureza propriamente dita “dentro de si”. Prova disso é que a 
palavra anèr (cidadão), só pode ser pronunciada no masculino, e trás a noção 
de bravura e virilidade (ARÁN, 2006). Aristóteles e Tomás de Aquino 
interpretam a diferença homem/mulher como deficiência e desigualdade. Essa 
distorção também serviu para subordinar a mulher ao homem, coisificá-la como 
um dos bens que ele possui, objeto do seu desejo, produtora de descendentes, 
ou, então, excluí-la da visibilidade social, reservada aos homens (METZKE 
apud MURARO; BOFF, 2002).
Centenas de milhares de mulheres foram ditas como feiticeiras pelo fato 
de serem orgásticas, em vista de que, para o raciocínio teológico o pecado 
original foi a primeira cópula. Assim, o homem porque acolheu o prazer 
_________________________________________________________________          
Revista Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 (Coletânea dos anos de 2008 a 2013), 2014, p.61-85
Revista  Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 – Ed. Especial de 15 anos – ISSN 1519 -9916
 70
oferecido pela mulher, entregou sua alma a satanás (KRAMER, 1991). 
Portanto, o caráter demoníaco do gozo aparece em toda cultura patriarcal bem 
antes do cristianismo e caracteriza que, a mulher de verdade feminina era 
silenciosa, passiva e inorgástica. Próximo ao final do século XVIII é que a 
ciência médica deixou de considerar o orgasmo feminino como importante para 
reprodução, reforçando a ideia de que o homem estaria mais ligado ao sexo e 
a mulher à maternidade e ao afeto. 
A sociedade capitalista e altamente competitiva oprime a mulher 
(MURARO; BOFF, 2002). Mas, para Wittig (apud BUTLER, 2003 - grifos da 
autora), é a categoria “sexo”  que escraviza e incrementa a “mentalidade 
hetero”  evidente nos discursos das ciências que oprime a todos, lésbicas, 
mulheres e homens homossexuais. Biddulph (2003) tenta relativizar dizendo 
que homens e mulheres vêm tendo enormes problemas nos últimos séculos, 
desde a industrialização, um legado de abusos, traições e mágoas passam de 
geração em geração. Em suma, o modo de criação, bem como “a educação 
exerce uma ação psicossomática que leva à somatização da diferença sexual, 
ou seja, da dominação masculina” (BOURDIEU, 1998b, p.18 - grifo do autor). 
A diferença sexual é fabricada desde os primórdios do bebê, a partir da 
escolha da cor do enxoval (SILVA, 2010). Assim como, no modo como tratam o 
bebê masculino, com atitudes bruscas dando conotação viril, e o bebê 
feminino, com delicadeza, estimulando a feminilidade. Oliveira (2004, p.37) 
ressalta que “o feminismo dos anos setenta identificou a família como a 
instância geradora das desigualdades de gênero”.
Mas, Héritier (1975), sugere descrença na desconstrução dessa 
organização simbólica tendo como base a oposição binária, na qual o feminino, 
em especial, sempre esteve sob o efeito de uma estrutura de denominação, 
que a utopia da revolução seria improvável, porque a inferioridade das 
mulheres está estruturalmente impregnada na nossa forma de pensar e de 
atuar no mundo. Outros autores, no entanto, afirmam que os padrões de 
privilégio sexual masculino não foram totalmente rompidos, mas, agora, 
existem evidências de que tal privilégio não é inevitável nem imutável (WEEKS, 
2001). De fato, o homem perdeu um pouco seu referencial, muitos começaram 
a reclamar e a se mostrarem inseguros sobre os valores da masculinidade 
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(GARBOGGINI, 2003). Enfim, ainda parece um pouco distante, pelo menos 
nesta realidade, a concretização da igualdade de gênero. 
Para a pergunta: “O que mais te atrai em uma mulher?” Os sujeitos de 
pesquisa de Goldenberg (2004), responderam: a beleza, a inteligência e o 
corpo. A veracidade dessas respostas é questionável, pelos menos, na ordem 
das respostas. Pode se afirmar que a beleza e o corpo são os atrativos da 
mulher que mais se alternam como objeto da escolha do homem. Caso fosse a 
inteligência um requisito relevante para os homens, por que as mulheres se 
preocupariam tanto com a estética? Sem dúvida, a apologia do corpo perfeito é 
uma das mais cruéis fontes de frustração feminina desse tempo, a sociedade 
de consumo sexual exige que o corpo, em particular, o da mulher, seja jovem, 
performático e excitante, uma vez que, os homens, mesmo na presença das 
mais românticas palpitações de amor dificilmente prescindem do aspecto físico 
(SCHELOTTO, 2000; BADINTER, 2003, ORBACH apud GOLDENBERG, 
2004). 
Segundo a Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica, o brasileiro se 
tornou o povo que mais faz plástica no mundo, especialmente a mulher 
(GOLDENBERG, 2004). Uma mulher apenas inteligente, num primeiro 
momento, não desperta, em geral a atenção dos homens, por está menos 
susceptível a sua dominação.  Assim, a famigerada “loura burra”  do senso 
comum, terá mais chance enquanto objeto do desejo sexual se for bonita e 
tiver o corpo escultural, ou seja, se for “gostosona”.  A cultura brasileira associa 
fortemente sexualidade à comida, de tal modo que o ato sexual pode ser 
representado como um ato de “comer”  (DaMATTA, 1997b). Daí, a produção 
atual de “mulheres frutas”.
Na ditadura do corpo perfeito, as mulheres se espelham em modelos e 
atrizes famosas, e quem é do meio artístico, com certeza, sofre uma pressão 
bem maior, a exemplo do que expressa, de modo um tanto vulgar, a atriz Maitê 
Proença (apud GOLDENBERG, 2004, p.47): “fazia musculação, mas percebi 
que passava duas horas do meu dia com a cabeça na bunda. Não posso 
perder tempo assim”. Apesar de uma realidade bastante favorável ao homem 
no campo afetivo-sexual, mesmo assim, alguns sujeitos entrevistados de 
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Goldenberg (2004) alegam que a maioria das mulheres está tão preocupada 
com o próprio corpo, que se tornaram pouco interessante. 
Por interessante se entende que, a mulher não seja apenas mais rosto 
ou um corpo bonito, mas também tenha outros interesses, que não gaste tanto 
tempo com academia de ginástica e assuntos de beleza. Isto é, o homem 
deseja o objeto perfeito. Mas, esse mesmo nível de exigência é autoatribuído? 
Eles deixam implícito que ser masculino, por sua suposta superioridade, por si 
só basta. Por isso legitimam esse nível de exigência em relação à mulher. Para 
Goldenberg (2004) é inquietante constar que, após décadas de lutas femininas 
pela liberação da opressão e pelo pleno exercício do prazer, muitas mulheres 
se submetem a um novo tipo de prisão. Em 1999, o perfil da mulher vítima da 
violência apontava que a primeira causa da mortalidade feminina estava 
relacionada à violência urbana; a segunda causa é decorrente de separação, 
ciúme e suspeita de adultério; e os homicídios se tornaram a terceira causa. A 
maioria das vítimas é adulta jovem, e vítimas e agressores tinham entre 22 e 
30 anos de idade. Cerca de cinco em dez homicídios são praticados por 
homens dos seus relacionamentos afetivos: esposos, namorados, noivos, 
companheiros, “amantes”. Matava-se, sobretudo, com armas de fogo. O local 
do crime é o próprio domicílio; trabalho; rua e outros. O dia da semana e 
horário: tende a ser domingo pela manhã.  A maior parte das vítimas são 
mulheres de cor branca4 e as meninas, na faixa média de 5 a 9 anos, de cor 
branca são mais visadas (MURARO; DUARTE, 2006; BLAY, 2008). 
A maioria é alfabetizada, o número de mulheres de nível secundário é 
maior do que as sem escolaridade, e cerca de 3% tem nível universitário. A 
violência ocorre em todas as camadas sociais, não se trata de uma questão de 
classe, mas de valores culturais hierárquicos de gênero (BLAY, 2008). Dados 
da Associação Brasileira de Proteção à Infância e Adolescência (ABRAPIA), 
ano 2003, destacam que em torno de 80% dos casos denunciados, as meninas 
são as vítimas e 85% dos agressores são seus familiares (OLIVEIRA, 2005). 
4 Embora, a cor da pele seja um dado curioso, os autores pesquisados não fazem 
referência a essa preferência, apenas se limitam a dizer que isso contraria ao que se pensava.
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III - O CORPO FEMININO OBJETO DE CONSUMO NORTEADO PELO 
DESEJO DA EMANCIPAÇÃO E MARCADO PELA VIOLÊNCIA DOS 
HOMENS  
O “consumismo”, no entender de Bauman (2008, p.41 - grifos do autor), 
“é um tipo de arranjo social resultante da reciclagem de vontades, desejos e 
anseios humanos rotineiros [...]”  que, certamente, não só se direciona para o 
consumo material. Para o citado autor, a instabilidade dos desejos, bem como 
a insaciabilidade das necessidades resultam na “síndrome comunista”, esta 
que envolve “velocidade, excesso e desperdício” (p.111). Tal síndrome parece 
retratar perfeitamente a sexualidade nos dias de hoje pela velocidade como o 
sexo acontece, sem tempo e disposição para formar vínculo afetivo, até porque 
a contabilidade do número de parceiros sugere ser seu maior ganho. O 
desperdiço está nesse desencontro gerador do flagelo emocional que 
descamba no incansável consumo sexual. E, por conseguinte, desqualifica o 
feminino, esse pode ser um dos fatores que favorece a violência contra a 
mulher.
No entender de Arendt (2004, p.214), dizer que “´somos todos culpados` 
é realmente uma declaração de solidariedade com os malfeitores”. Em relação 
à violência contra a mulher, sim, somos todos culpados, embora, às vezes, a 
sociedade se choque com seu efeito explícito, mas, como um todo, é um tanto 
conivente com a violência contra a mulher, sobretudo, no aspecto simbólico. Na 
Novela Malhação5, um rapaz diante da sua jovem interlocutora se dizia feliz por 
não ter “fornecedoras”  (irmãs) na família, mas, somente “consumidores” 
(irmãos). Não houve reação de protesto, ou seja, algo depreciativo à mulher, 
como se fosse natural, foi acatado. Para Boas (2010, p.162), “quanto maior for 
o valor emocional de um costume, tanto mais forte será o desejo de inculcá-lo 
na mente dos jovens”. No contexto televiso, a mulher é tida como mercadoria, 
uma violência simbólica que, de modo subliminar, alimenta a conduta machista 
na cabeça de jovens ainda em formação. 
5 Neste mês de julho, num capítulo da novela das 17h57, Malhação, da Rede Globo de Televisão.
_________________________________________________________________          
Revista Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 (Coletânea dos anos de 2008 a 2013), 2014, p.61-85
Revista  Dat@venia  Vol. 6, Nº 3 – Ed. Especial de 15 anos – ISSN 1519 -9916
74
No entender de Baudrillard (2001 - passim), o poder do feminino é a 
sedução, a mulher nada mais é do que aparência que coloca em xeque a 
profundidade do masculino. Não é o feminino como superfície que se opõe ao 
masculino como profundidade, mas é o feminino como indistinção da superfície 
e da profundidade. Onde a feminidade é princípio da incerteza, maior será a 
representação da feminidade. No remanescente ritual de conquista, quando ao 
invés disso não há o arrebatamento sexual, a mulher não se coloca toda 
enquanto ser humano, ela é apenas seu corpo, o utiliza como meio para 
chegar aos fins, na busca de ganhos e situações que a promova, isto é, “o 
feminino é aniquilado pela modernidade e o corpo transforma-se em corpo 
instrumental, distanciado de Eros, sem relação com o vitalismo ou o hedonismo 
– é o corpo maquínico” (BENJAMIN apud MATOS, 2006, p.202). A fala da atriz 
Deborah Secco (2011, p.62)6 parece confirmar isso: “tem uma hora na vida de 
toda mulher em que ela precisa decidir se vai ser feliz ou se vai ser magra. Eu 
decidi ser magra. E nem paladar tenho mais”. 
O corpo vulgarizado da mulher é oferecido como cardápio aos gringos. 
Indagada sobre a reação de Jude Law, Thomé (2011, p.71)7 respondeu: “ele 
elogiou Sabrina Sato e a Adriane Galisteu quando passaram, mas disse que 
preferia corpos como o meu e o da Thamires”. Isso explicita que as mulheres 
insistem em se manterem na condição de objetos a serem possuídos. 
Enquanto os homens, encarados como sujeitos de desejos independentes, não 
se dividem por categorias e nem funcionam como objeto de escolha (AMENO, 
2001;  BOZON, 2004b).
A desqualificação da mulher, tendo como referência a beleza, chega ao 
extremo da violência ancorada na cegueira e na surdez da sociedade. Para o 
6 SECCO, D. In: Panorama: Veja essa. Revista Veja, São Paulo, ed. 2222, Ano 44, n. 25, 
22 jun. 2011.
7  No desfile carioca deste ano, o ator americano Jude Law quis assistir a um show de 
rock no camarote, por temer o tumulto que, possivelmente, isso causaria, os patrocinadores da 
cerveja X desistiram. Então, 15 moças foram levadas à área vip. As primeiras foram Vanessa 
Thomé, atriz, loira, e Thamires Flazake, morena, Miss Rio 2010. In: Gente. Revista IstoÉ, São 
Paulo, ed. 2157, Ano 35, 16 mar. 2011.
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comediante Rafinha Bastos (2011, p.72) 8, as “mulheres feias”  vítimas de 
estupro deveriam ficar satisfeitas com a violência que sofreram: “Tá 
reclamando do quê? Deveria dar graças a Deus. Isso pra você não foi um 
crime, e sim uma oportunidade”. Essa declaração explícita a perversa 
discriminação criminosa à mulher não identificada como objeto ideal para o 
sexo, ou seja, se for considera “feia”, independente de outros predicativos que 
possua, lhe resta apenas o estupro, e ela tem ainda que agradecer, primeiro a 
Deus e, depois, ao agressor pelo favor de ter sido sexualmente molestada. Seu 
corpo e sua alma terão que pagar pelo descuido da natureza de não tê-la 
agraciado com o atributo da “beleza” 9.
Parte da autoestima rebaixada da mulher tem, certamente, relação com 
o complexo de castração. A psicanálise considera que a libido passa por três 
fases: oral, anal e fálica. Aqui interessa a fálica, pois caracteriza o complexo 
edípico que, por sua vez, está ligado ao complexo de castração. Freud reporta 
a mulher e o feminino ao lugar da falta, da falha, do vazio, da ausência ou do 
buraco, por conta disso faz com que o sexo masculino seja mais desejável 
(MONTEIRO, 1998; LACAN apud ARÁN, 2006). Assim, pode-se afirmar que a 
teoria da diferença sexual na psicanálise refere-se apenas a um sexo, o 
masculino, sem existir uma diferença, mas pares de opostos que giram em 
torno da lógica fálica (ARÁN, 2006). Porém, a fábula sexual contrária a fábula 
fálica. Não é a inveja do pênis o motor, ao contrário, é o ciúme pelo 
imperdoável poder de fecundação da mulher. Em razão disso, era preciso 
inventar uma ordem diferente, social, política masculina, na qual esse poder 
natural fosse diminuído (BAUDRILLARD, 2001).
Na fase fálica, a polaridade atividade/passividade se transforma na 
polaridade entre a masculinidade e seu oposto. O menino se rebela contra a 
passividade, mas continua a se sentir impotente por ter nascido da mulher. Em 
8   BASTOS, R. In: Panorama: Veja essa. Revista Veja, São Paulo, ed. 2217, Ano 44, n. 
20, 18 mai. 2011.
9  Aspado porque a beleza, devido ao seu aspecto subjetivo, é bastante relativa. Bonito 
para um pode não ser para outro e vice-versa. 
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vista disso, transforma essa passividade em um projeto edípico de ter filho com 
a mãe, e assim tornar-se o pai de si próprio. Agora, magicamente, percebe que 
todos os seus instintos poderão ser satisfeitos, amoroso, sensual, 
autoafirmação e independência. Assim, o complexo da castração não ocorre 
em relação ao medo da figura paterna, mas ao perceber que sua mãe não tem 
pênis, meninos e meninas se voltam para o oposto ao dela, daí a preferência 
pela masculinidade, entendido pela criança como seu oposto não a 
feminilidade, mas á castração (MURARO; BOFF, 2002). 
Porém, a atribuída inveja do pênis não tem a ver com a vida sexual, ela 
é a expressão simbólica do desejo de igualdade com os homens, o poder e o 
prestígio masculinos simbolizados pelos pênis, e não o pênis em si 
(THOMPSON apud LASCH, 1991). Após a morte de Freud, considerado o pilar 
do falocentrismo, “as feministas redefiniram o pênis como instrumento de 
opressão sexual e política. Não se sentiam nem castradas nem com inveja, 
mas condescendentes e passivas”  (FRIEDMAN, 2002, p.173), por força do 
contexto cultural.
Talvez, mais um item de violência contra a mulher, esteja até de modo 
não muito consciente, atrelado ao seu desejo de se libertar do domínio 
masculino. O termo emancipação foi usado no século XVII para ser aplicado a 
toda humanidade, tendo em vista uma ação libertadora, pois não há maior 
crime que manter homens em condições de animais domésticos 
(PEREIRA,1990). Emancipação passa, naquela época, a se referir a todos os 
tipos de oprimidos, judeus, negros, mulheres (HILL, 2006). A atual proclamada 
emancipação feminina relaciona-se a sua liberdade, independência, 
modernidade, almejada de se tornar dona dos próprios atos e destino 
(GHILARDI-LUCENA, 2003). Assim, a categoria das mulheres vai ocupando 
uma posição sempre central, enquanto que a categoria dos homens cada vez 
menos forma dupla com ela e cada vez menos é importante o homem existir no 
masculino (TOURAINE, 2007a).
Para Touraine (2007b), as mulheres se amparam na palavra, por meio 
da qual tem o acesso ao sentido da própria vida, e os homens continuam os 
donos do dinheiro, do poder e das armas, e quase sempre são eles que tomam 
decisões importantes. Nesta sociedade, cujos atores principais são as 
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mulheres, misturam-se masculinidade e feminilidade, que atesta um novo tipo 
de sociedade. Mas, o citado autor, faz questão de ressaltar que não estamos 
marchando para uma sociedade de igualdade entre homens e mulheres, 
tampouco andrógina, já entramos numa cultura orientada ou dominada pelas 
mulheres, numa sociedade de mulheres. Enfim, Touraine (2007b) dá a 
impressão de resistir à igualdade de homens e mulheres que, inevitavelmente, 
atenuará o domínio masculino e, por conseguinte, a violência contra a mulher. 
Na maioria das culturas, as mulheres são propriedade sexual do marido, 
a ponto de serem apenas conhecidas como “a mulher de Fulano” (MURARO, 
1992). Agora que perdeu essa posse. Parece inegável que a mulher já esteja 
inscrita no contesto social além da palavra. Na compreensão de Lipovetsky 
(2000 - grifos do autor), desamparado diante da “nova mulher”  independente, 
que se recusa a viver à sombra do homem, este agora estaria ansioso, 
fragilizado, desestabilizado em sua identidade e preocupado com sua 
capacidade viril. Ainda para esse autor, a desvalorização das condutas 
machistas e a independência da mulher não acarretaram, de modo geral, uma 
fragilização extrema da identidade viril. Mas, em especial, os homens das 
classes mais marginalizadas, os mais “apegados”  às demonstrações 
tradicionais do poder masculino, que vivem mal a nova condição masculina. 
Pelos menos nas culturas tipicamente machistas, a conduta viril é valorizada 
independente da classe social. 
Mas, para o homem existir cada vez menos no masculino, isso não foi 
opção sua, a relação com a mulher, antes do movimento feminista, tinha como 
base a conduta machista e viril, agora esse sujeito se vê obrigado a abandoná-
la, ou seja, a ficar sem essa identidade. Esse homem parece ter dificuldade de 
conviver com essa nova identidade que para ele pode significar “desvalor”, 
diante da mulher cotidianamente quase desnuda 10, sexualmente mais exigente 
e promíscua. Esse comportamento leva a sugerir que, a estrutura anterior do 
homem machista e viril, era mais capaz de atender a essa demanda.
10 As feministas, nos anos 60, rasgaram e queimaram sutiãs, peça símbolo da opressão, 
em praça pública. Hoje, o sutiã, peça íntima de outrora, desfila em parte ou, por vezes, 
totalmente na visibilidade que insinua, antes de qualquer efeito, uma pronta disponibilidade.
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No machismo, segundo Muraro e Boff (2002, p.218), “a mulher ama o 
homem que a maltrata e não lhe satisfaz os desejos”. Isto é, o objeto feminino, 
agora, “desqualificado”, exige mais do outro, em pleno reboliço de sua 
identidade. A violência pode está na quebra desse paradigma para uma nova 
construção. Tudo leva a crer que a mulher quer o potencial viril do homem, mas 
com outra mentalidade (não machista) sob sua regência, e esse homem 
parece não ter encontrado, ainda, o seu lugar nessa relação. Assim, resiste em 
acatar essa mudança e, por conseguinte, elaborar o luto da antiga identidade. 
Para Bozon (2004a, p.93), “a sexualidade não revolucionou as relações de 
gênero nem modificou radicalmente os lugares de cada um”. Talvez, a violência 
contra a mulher seja uma resposta de interdito as transformações que, não tem 
como deixar de perceber, estão em processo.
Um aspecto que parece pertinente é se perguntar por que os homens, 
em pleno século XXI, ainda são violentos com as mulheres? A metade 
esquerda do córtex do bebê humano cresce mais lento que o da direita, bem 
como o estrogênio estimula o crescimento rápido das células cerebrais da 
menina, e que o menino tem 30% de mais massa muscular. Aos quatro anos 
de idade o menino é tomado por uma súbita onda de testosterona. Todavia, “os 
hormônios não servem de desculpa para a agressividade masculina” 
(BIDDULPH, 2002, p.47). Estudos na década de 90 apontaram uma correlação 
das disfunções no lobo frontal e hemisfério cerebral esquerdo, com o 
comportamento violento (JOZEF et al., 2000). Seria o homem violento vítima de 
algum distúrbio orgânico? 
Pelo exposto, a violência do homem, mesmo que se leve em conta o 
aspecto hormonal na agressividade, tem o respaldo cultural e, em particular, 
relacional. Não pode se perder de vista que muitas mulheres são agressivas e 
provocadoras. Mas, a Lei considera, na maioria das vezes, o efeito final. Assim, 
deixa um pouco de lado a participação da vítima como agente de provocação. 
Para Ameno (2000, p.63), “o homem é um ser biologicamente livre e a 
sociedade transferiu para o mundo social a mesma liberdade de que ele goza”. 
Talvez, por isso, o homem se mostre desabilitado para relacionamentos 
íntimos, não é à toa que 50% dos casamentos se desfazem, e de cada três 
processos de divórcios, dois são iniciados pelas mulheres (BIDDULPH, 2003). 
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Como aponta Beauvoir (s/d, p.19), “ninguém é mais arrogante em 
relação às mulheres, mais agressivo ou desdenhoso do que o homem que 
duvida de sua virilidade”. Na violência sexual, a mulher é considerada 
propriedade ou posse vulnerável do homem, serve de objeto de uma agressão 
deslocada, que não pode ser expressa de forma direta contra outros homens. 
No estupro o peso maior não está no prazer da sexualidade, mas na 
necessidade perversa de subjugar a mulher. O estupro é a expressão do poder 
e da raiva (KAPLAN; SADOCK, 1993). A violência no sentido amplo tem a 
propriedade no desejo de autoafirmação. Portanto, o estupro é uma violência 
de gênero, uma vez que a violência sexual só pode existir com base na 
desigualdade de poderes (COULOURIS, 2004). 
O pensar de Baudrillard (2001), o masculino, por si só, assume ares de 
dominância, em qualquer sistema dominante, por isso mesmo torna-se 
masculino, é a feminilidade que encarna a reversibilidade de jogo e de 
implicação simbólica. A mulher recebe status de objeto sexual, na medida em 
que é desqualificada da sua condição de sujeito ou cidadã, isso abre espaço 
para que a mesma esteja vulnerável as mais diversas formas de violências, 
que vai das mais sutis as fatais. Assim, diante da suposta superioridade do 
homem, quando a mulher perde ou não se permite mais à função sexual 
utilitária, é facilmente descartada, violentada, agredida ou morta.
Afinal, a mulher foi eternizada como maldita, feito um ser inferior, pronto 
para tentar e seduzir o homem. A formação de Eva a partir da costela de Adão 
foi considerada como atestante da superioridade masculina. Nenhuma Maria 
irá apagar Eva, dissimulada, astuta, perversa e introdutora do pecado, que será 
para sempre, na visão da cultura patriarcal, a grande sedutora, criatura 
reptiliana, fonte do mal e motivo de queda (CATONNÉ, 2001; MURARO; BOFF, 
2002). De certo, “o meio obriga a menina a aceitar a crença em sua 
inferioridade”  (ADLER apud LASCH, 1991, p.114). Esse espectro da 
inferioridade junto à nudez e a promiscuidade sexual - confundida com 
liberdade sexual -, incrementam a menosvalia do feminino. Logo, a situação 
em que a mulher é colocada, e também se coloca, parece bem explicitada por 
Adorno e Horkheimer:
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Quem está inferiorizado atrai sobre si o ataque: o maior 
prazer é humilhar aqueles que já foram golpeados pelo 
infortúnio. Quanto menor o risco para quem estiver em 
posição de superioridade, mais tranquilo o prazer 
proporcionado: é só diante do desespero total da vítima 
que a dominação fica divertida. (ADORNO E 
HORKHEIMER, 1985, p.93)
Por conta do medo que sentem muitos homens, tendem a agir com 
violência, mas alguns têm, indubitavelmente, um desejo patológico de ferir e de 
dominar (BIDDULPH, 2002, 2003). Para Rolnik (2007, p.156), o coronel em 
todo agressor, “confunde potência como prepotência; fortalecimento de si com 
subjugação do outro e, se necessário, até sua eliminação”. 
Na opinião de Touraine (2007a, p.36), “a democracia não existe a não 
ser quando os direitos dos indivíduos e dos atores sociais podem ser 
defendidos dentro de um quadro institucional, isto é, pela lei”, pois, é somente 
pela promoção do paradigma da equidade, associado à responsabilidade 
(individual e pública) e da justiça, que é possível conseguir fazer valer o valor 
do direito à dignidade (GARRAFA, 2003). Nesse sentido, as políticas públicas 
transversais visando ao mesmo objetivo, ou seja, a equidade entre homens e 
mulheres, com a participação da sociedade civil, constitui o caminho para 
alterar a violência em geral e, em particular, contra as mulheres (BLAY, 2008).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O modelo machista saiu dos comerciais em 1995. A partir daí o 
masculino demonstra sensibilidade, cuidado com os filhos e como o lar 
(GARBOGGINI, 2003), correspondente ao modelo de “homem reconciliado” 11. 
Por conta de mais autonomia, atualmente conquistada, e da Lei Maria da 
Penha, muitas mulheres se tornaram mais ousadas ou provocativas diante de 
figura masculina que ainda não absorveu totalmente essa mudança. Do 
contrário, na ótica da dominação masculina, agora, mais do que nas décadas 
passadas, as mulheres não devem ser poupadas da violência, uma vez que, 
em decorrência de uma conduta sexual similar a masculina, estão mais 
11 Segundo Badinter (1992, p.239), “a reconciliação ilustra melhor a ideia de uma 
dualidade de elementos que tiveram que se separar, e até que se opor, antes de se 
reencontrar”.
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desqualificadas na sua condição de objeto sexual. Daí, o separatismo entre 
“santas”  e “vagabundas”. Por conseguinte, a maioria das mulheres está 
incluída no grupo das “putas”, e tendo a Lei Maria da Penha como rédeas à 
sua agressividade é possível que o agressor, crente na impunidade, prefira dar 
cabo da sua vítima para não correr o risco de sofrer algum tipo de punição. 
Para Wittig (apud BUTLER, 2003), somente com a derrubada da 
heterossexualidade compulsória será possível inaugurar um verdadeiro 
humanismo da pessoa, livre dos grilhões do sexo. Entretanto, a violência não 
poderá ser expurgada por completo, os que mantiverem em si ou a cultivarem 
terão a força e o poder de tiranizar o outro (NOGUEIRA, 2002). A Lei Maria da 
Penha, embora tenha a proposta de estancar a violência do homem, ou melhor, 
do macho contra a mulher, se impõe agressiva, de cima para baixo, sem 
nenhum trabalho pregresso de conscientização pela igualdade de direito dos 
gêneros. Essa Lei vai de encontro a toda uma formação cultural que 
transpassa séculos, sem levar em consideração a ideologia, ainda reinante, da 
dominação masculina disseminada na escola, na família, na mídia etc., na qual 
a mulher é feita objeto sexual, e aceita esse lugar, cujo corpo obrigatoriamente 
exposto e sexualidade descompromissada se vulgarizam no lastro da 
promiscuidade. Essa pode ser no momento atual a sua mais forte condição de 
vitimização para a violência masculina.
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